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ASSEMBLEIA LEGISLA TIV A DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Ofício nO1.530-P
Goiânia, 18 de dezembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

b Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO518, aprovado em sessão realizada no dia 17 de dezembro do corrente ano, de autoria da
Deputada DELEGADA ADRIANA ACCORSI, que declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 518, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a associação CONGO BEIRA MAR,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO03.728.814/0001-35, com sede
no Município de ITUMBIARA-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLA
dezembro de 2015.

~ OIÁS, em Goiânia, 17 de
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Atl 24, Oll'lndo • tabêi. estlbeltc»r CUlto OU emok1mentOl
varlMl. em relaçlo 101 \'1110,,",o dleulo d. remune!1l~O devId. pdo .to tllnfl

por base, exctualvamenta, o ph!M&to N; f.1xII • ele reiaUVI, proibida • eon~gem

progrCSIMl.

J\tt. 28.Quando as CLtItnou emolwnentol ttve~ de ur reduzido.
por t~ lido estlibeleddM em um percentual do ftxIdo em outro bm,
usegurar-ae-4 I percepçlo lntegntI d~ VIlIor mlnlmo ne:etepreviato. satvo quando
hower dilposN;lo ellPfMU em oontr4rlo.

M. 28. Os .tos de registro di Irn6wIs e de reg ••tro de ~ ti

docUmentos lerlo 08 emofurnentos contIdoI da .cordo com ti tabela
COITftpondente, r8Prenntativl do VlkIt oonatante do docc.mento nl data de au"

celelnçlo. detete que entrl lUfI • o dle d•• pteMntaç:lo do documenlo para
registro nAo tinha decorrldo matl de lI'n ano.

Partgrllfo oolco. Após decorrido o pIno prevtsto neate artigo, o
vak!fdo documenlOtert c:on1gido de econ1000m o In .."., S,st'. dht.lel.

LEI N° 19,192, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

DeellIrade utilidade publb ti enlld.cfe que eapecib.

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA O,? É$TADO DE GOIÁS, nos

lennoe do M. 10 da ConstltuiçAoEstadual. decreta e 111.138nclono I!!I .egulnte lei:

Art. 1. FICII dectllllda de uUlidado pObllC1l 8 ASSOCLAÇÂO CONGO

BEIRA MAR. Inscrita no Cadastro Nacior'll'llda Pettca Jurfdlca (CNPJ) sob (I nO

03.ne.8141OOO1-35,com oede no Munlelplode rrtJMBIARMlO.

Atl 2. e.l, lei enlt'l em vJgor na dtUa de sua pllblicaçAo.

PALÁCIO DO GOVERN.O DO ESTADO DE GOIÁS, em

GoIânia.:2.9 de ~ de 2015, 127' d. Re,Públlca.

~~ . ../
Art.1' O Deaoto n' 8.310, do 27 de jono/ro"de2018, ,",,",,' YIgoI1r

com a•• ~ e OI .crMdmot que •• aeouem:
•Art. 1G-AO cadntJwneno do conet.mktor no Proor-ma. no erercfdo
de 2018, _ dlre/Io •• deooonto de 611 (cIooo por cem) no
p~mento do IPVA m.tivo ao exen:Ido de 20115. ~ ap6e .,
opllcltç!o de outros -.. ou oodupOos•••••••••• no 1eg15!Joç1o_.
5 1. A fab ou lttra50 no ~ da tertoeh J*Cl!lII ou di peroe.
ooa do lmpoeto IICIll1'JtiI • penfll do deIol:::Ir1to.
S 2' O do<conto _ ooncodldo poro lOdoo•• volculoo_ ••
CPF do conswnkior codIsttado, .."a nII o:nSlçIo de ~.
devodorlld_OU ••••••• _ .• (NR)
Art. r eat. Oecnto ~ Im vtoor nIl dm clt IUI pUbbçIo.

produztndoaaus cfeb. pIIrt1rde,-de;ftnItk'ode 2015.

PALÁCIO ~.?~~O DO ESTADO OE GOlAs, em Gols""',
.03 29 dJI3 do mb de w.n.rV? . de 2015, 127. da RepóblJo•.

MARCONIFERREIRAPERUO JUNIOR
.•••• COrloAbttoeom .

.....•...............•....•.••......•••....••............. " ..•.. ,........• (NR)

DECRETA:

.Art ..•••...........•..........................................................

I

11 • li entrads. no territOrio goblino, do mercedorla ou
bem oriundos de outro EstAdo. elnda que o imposto
nlo tenha aldo cobrado ne origem. 8dqulridos por:

'.) contrib~lnte e destlnedos e UIO. consumo finnl ou
IntegrnçClo ao IIt1VO ImobilLtado do estlbetacfmento:
b) nfttttontrtbulnte; ,
..........•..., .

VIII • 8 utillZ89Ao de serviço de transporte ou de
oornunlcaçAo. CUJII prestaçOo tenhn.se Iniciado em
outro Estado, ainda que o Imposto n~o tenha sido
cobrado na origem. ndqulridos por:
8) contribuinte. desde que nDo esteja vlt\culoda •
opertlçao ou p~t8ÇaO subsequente;
b) "Ao contribuinte:

.•...................•.................. :•.......... : ...•...••....•.....•..• (NR)

.Art. 6° ......•......... ; ~ .

IV - o \/otor da operaçAo de aquisiçAo. acrescido do
valor do Imposto sobre Produtos Industrlfllizadot. na
enueda de mercadoria ou bem destinados:
a) ao UIO, consumo final ou lntegraçao ao ativo
Imoblllzado do estabelecimento contribuinte do
Imposto:
b) a nAo contribuinte;'

.Art. 12, '.•..... , .

fi 1' .

XVII • o valor de prestaçto no e.tedo de origem, n.
utlll%8çao de serviço de trensporte ou de
comunlcaçao. cuja prcstaçao tenha-so iniciado, em
outro Estado. por:
o) contrlbulnto do ImpO$to. desde que nDo eateja
vinculada e operaçAo ou pre&taçAo subftequente;
b) nrto contribuinte:
. : :...............................•.....•.•..• (NR)

.Art. 20. ... c ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••••

,.

DECRETO N° 8,519, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

x . da utlllutçto de serviço de transporte ou de
comunlcaçao, CUJIl prel111çao tenh •• e fnk:18do em
outro EstadO, Rlnde que o impolto nAo lenho .Ido
cobrado ns origem. por;

'8) contribuinte. desde Que nao esleJa vlncul.de é
operaçfto ou prestaçlo lub15eq'Uente;
b) nAo contrtbulnte;

AlteI'8 o RegUlamento do Código Trfbutirlo
do Eetedo de Gol' •• RCTe e dllpOe aobte o
pagarnerno do dtferench!1fde .lIquotas nas
oqul$lQ<loslntorestadtnlla de bens. mercedorio.
ou setv$çlOs por conttmldor ftnlll nAo
contrlbulnte do ICMS, localizado no Estado de
GoIb, .

11 • de entrada. no território gofllno. de mercadoria ou .
bem ortundos de outro Estado. ainda que o imposto
nao Ibnha 81do cobrado na origem adquiridos por:
8) contribuinte, destln8dOl a uso. consumo finer ou
Integr8çAo 80 ativo ImobilizadO do e$t~belecfmento;
b) nlo contribuinte;

fi 1' .

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso
de luas otrlbulçOCI conltltuclonell, com fundamento no art. 37. IV. da
ConstltulçQo do Estado de Golês e no Irt. 4° das' Olsposlç6es Flneis e
Tnmsltórlas da lei 0-11.651. do 26 de dezembro de 1991. e no Cofw@:nio
ICMS 93. de 17 de setembro de 2015, tendo em vllta o que. consta no
Processo n0201500013OO4269.

Art.1. Os dispositivos adiante enumel1ldos do Oecreto
n. 4.652. de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código Tributllfio
do Estado de' Golét - RCTE - p,sslm li vfgorer com n segulnt ••
Arteraç6es: .

DECRETO N" 8,518, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

XXXI • pef'B o ettabe1edmentD k'KtustrtBftl.8dorde produto
~, o equtvolente A oj>IcaçIo de 016 ali (aela por cento)
_re o .- do pn>duto ogrlcota pmdllulo no Eotlldo do Dolh
do1tvoment8 Ind__ em •••• ostabe_ 011no de
terceiro. IOCIIIImcfos ." Galh, por lU. contlJ e otdem. (lei nO
14,543103).
•.•...••.......••••..••..........•••.....••.....•••••••..•.•..•.••.•••.. ,•......•.....••••...•••• (NR)

Art. 2' Fleam revogados ao _ dla~:
I. as DUnas .••.•111T do tndto XXXI ft o 9'0. todos do art. 11 do '

Anexo IX elo Decreto ". 4.B~2, de 29 de _ de 1997, Rogutamento elo ,
CódIgo T_rio do EalOdodo Gol!. - RCTE _; .

11-0 Docn!to "'a.485, d62~de novembro 2016.

Art.3' Este Doetoto on1l;leI'/\Ylgorno _ d. lU. publiC09Ao.
PALÁt,:'~~VERN"llOO ESTAOO DE GOIÁS, em D._,

••• 29 de __ f"'-- . do2015,127'daROjlÚbIcll.

MARCONlFERREIRAPERUO'JúNIOR
Mo carla _ CoalIo

.ANEXOIX
DOS BENEFiciOS FISCAIS

(m 87)

IM 11 ~ :......................•.........................................•......•.. :..

DECRETA:

DECRETA:

1\11.l' O_XXXI do.rt.ll doAn<o<olXeloDoetoto "' •. 952,
de 211do. dezembro de 1997, Regulamento do Código T_rio elo Eatado de
Gelá - RCTE -, _. vigorar com. oogu~. a!tonlçIlo:

MARCONl FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N° 19.193, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015,

Dadara de lJliIldadepUblicali entidade que espeelnca.

A ASSEMBLEIA. U!GISLATtVA 00 eSTADO De GOIÁS, nos .

termos do art. 10 do ConstitulçAoEsladual, decreta e cu sanciono a seguinle Lei:

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

GoIAnl.. 29 do ~ d. 2015, 127' da Ropúbllca.

DECRETO N" 8.517. DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

Art 1. Flea declarado do utilidade públJc;a a ASSOCIAÇÃO VfLA DO

ARTESANATO- AssoclAÇAo DEARTESÂOSDE RIOVERDE.(lD, In,cril. no
Cadastro Nadonal da Pessoa Jurldlal (CNPJ) sob o no 18.110.29310001.25. com
sede no MunIC/plo de R~ Verde.GO.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Allotllo Anexo IXdo Doetoto "'4.852, de
211d. _ do 19V7, R~
do CódIgo T_rio do E._ dtl._-
RCTE •.

•M. zt' Esta' lei entro em lAgorna data do sua publlcaçao.

o GOVERNADOR DO E:Sl'ADO DE GOtÁS, no tnO de au••
~. com fundamento no erl. 37. rI/. d8 ConsUtuIçtodo EItado de Gofh e
nos ert'l. ~ e ~ da lei n" 18.679. de 28 de novembro de 201•• ti Ittt. .•••da
0I:tp0dç0et Anllts 8 Tnmtt6l1tl dIi lei rf' 11.851. d. 20 de ~ de 1901.
tendo em. vista o que c:orwtB do Pt'OCle9to'" 201600013004283.

I.

o GOVERNADOR 00 ESTAOO DE GOlAs, no uso de aUM
~ """_, com lundomonto no art. 37, N, d. Conatibrlçlo do
Ealodo de Goll\e, no orl. 4' d•• dloposlçOeo Fln"'" o Tllno!tbrlllo di lei ".
11.651 de 20 de dezembro de 1991 ~ orlol' da Lol14.&l3 de 30 de 1Of_'"

, do 2003, lendoemv!sta o que _ do Proceno n' 2015OOO130D4117.

Art. 30. Os tabelltes de protesto de tnlÂOSdeYerao receber, para
Pfl)tuto, as eet11dOe1da dMd. lItivI dos c:r6d1to, b1but'óos • Mo trlnJttoo, dai
Fazenda. plJbticn d. UnfA~,'doi Estado. e dos Munlclplot; RUVn como do lUIS

.ut.rqubls • rundaçOn pliblcal. IndtplJrxtentemente de pr&Jk) d~1to de
emollnnentot. taxIIa judiclAriu, acr&cImos Sega". oustas. contriblriç:Cesou de
caual3quer outro d'espeut. cujo pagamento te" dfferido. dúde que
regu"'rrnente iMorItn fUI divida ative, devendo os edlals eventUllrnente
necndrios seram publX:ldos g;'tullalNtlte nos dltrioa ofk:Iait eletrOnitos dD1l
mpectfvol entes redenliYo, ou do Tribunald. Jut11çado Estado di GoI4t. cujos
valores palll rodos OI atol de protesto e Clncelamenlo aerto lumentados em
50% (clnquantl por CIntO) p'" • compensaçAo financeira pelO recebimento
diferido.

g r Na. hlp6tens de dee.lst!ncia OU cmcelaniento por ~messD
Indevlcl'.do UMo, bem oomo nos casos de .ustaçto judldaJ do prntetto em
c:mjter definltJvo,• Fazenda Pl1bOca.apresentante do UlUlo. nOoet1aré Bujeita80
pagamento d. cu.tal e emolUmentos.

.Art. 19 ~ .

Art. 32. O artigo 19 da Lei n. 14.376. de 27 de dezembro de 2002.
pulara. contar DOm o s~inte parfgrt.fo Onlco:

Art. 31. A crlt!rIo dos labellbs de protesto de UlUIosde ceda
toe-Ildade. OI emolUmentoa. laXlilS judlelArla,. aertsdmos legais. euataa.
eontribulçlOeae todà. •• ,demala despesa do prmhto poderIo ter leu
pngllTmJntodiferido para o momento dD eIldo ou cf1) canee.I'm&nto do ~esto.
cotos v,kJrh para todos oi .tOl d. protesto 11 cancelamento setlo aumentados
em 50% (cinquenla pof'CInto) pata 8 compenaaçto flnaneelra pelo recebmerrto
d'rfer1do.nto havendo. nes.e caso, (ft,Stlrolmentopek:J FUNCOMP.

fi 3' Ocorrendo Oparcelamento elo aédko _o a IlIOlellt•• ou a
lua extinÇlo por quoisquer ~tftles do .rtlgo 156 do Código Tributitto NadOnal.

serIo devidos. integralmente. o. emorumentM. tallfl JudiCIil1al. CUltU.

eonl~ e demais dea~.

Ptt'éjirafo l,)nlco.Os V8Joreadecorrentes das euatás pejo emls~o de

certld6es: negativas e posIlIvn de Peuoa Jurldk:a, rornecidas pelos
dlttlibUldore$ Judicll'llsoficializados .erGo recothktot em favor do
Fundo Penltenciãr10 Estadual - FUNPES, lne:litul~' pela lei n.
1B.53r-z009." (NR)

Plrigrafo (mkxl. o. doamentos ele1r6n1co1 apresentados aos
uMços noUui••• e de reg'lslTospObliOml ou por etel expedldol deverto .tender
101 l"Iqulsltos d. Inf •.••• truturw de ChaV9 'P.mllcu B•.•• flefra ~ ICP e ê
arquitetura e-PINO (padtOn de Inleroperebifidlldede Governo EJelrOnioo).

M. 28. Ae tJbelu de emolumento" collJtan~s dn Tabela. XIII,

XIV. 'iN. >M. XVII e XVIII. da lei n. 14.376. de 27 de dezembro de 2002. nos
NtIS vaJotM etuolmente vigentes •• erGoreajustada. ROI termos do art. ~. lndso

I, sendo. neste ca",. o perlodo de cák:ulo entre l' de janeiro de 2015.30 de
novembro de 2015.

Art. 29. Compete ao Corregedor.-Genll da. Justiça autorivJ,r n
ceJebntÇlo de con~nro. entre o E!tadO ou o Munlclpk:Je Oi ofICiaisde registro
cMl das pessoas nlltu,.". qu'ndo d. Interesso da comunidade tocaI, para a
preslaçAode serviços de Intentase públioo.

I
S 1. A qubçlo dot valores re!ltlvot a emotumentos, ~s

judld6Jiat. culla, contt1buJç6M • demalt dêtpefaa aert realizada no eto eUttvo
ou de cancelamento do protesto, dovendo o c:liJculoaor feito com bise na labela
em vfgor nI data em que ocorrer o respedfvo eanceaamento ou eltdo. ClaO
000"'" após O trfduo 1e>g.1.

Art. 27. Clt "Mia0 _rl"!". rogi01'oIapoderllo exped~ certkl6eS,
envfIr I receber Irqutvos alta. d. melo eJettanIeO. bem como prutar ot
aervIQo.de IUI atrl>uiçOo_travn de lnttrumentOl eletrOnloos.

Art. 33. Esta Lot entre em vigor 90 (novent.) cfraa apóS a .ua
publ~O. ntvogado o art. 59 da lei rf 14.376. de 21 de dezembro do 2002.

r 'PÀi..4.CIO,.Dci'i::VERND DO ESTADO DE GOIÁs, em

D,!,AnJa. 19 de lWIf'"'''' do 2015,127' de República.

MARCOHI FIiM9AA PERIUO Jl)H1QR
Iftlc •• Abrtoeo.t- .
1hItIoo ••• l"«:IatodalSMlnl

\
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•

I',ESTADO DE GOIÁS
'" • ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
~
'----.J"

Goiânia, 06 de janeiro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitaçãO no

sistema de protocolo .


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005

